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PROJETO DE LEI Nº 199/2026 

(INSTITUI O SELO “EMPRESA AMIGA DA 
PESSOA COM DEFICIÊNCIA - PCD” NO 
MUNICÍPIO DE VOTUPORANGA E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS) 

FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE VOTUPORANGA APROVOU E EU NOS TERMOS 
DO ARTIGO 56, INCISO III, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1º Fica instituído o selo “Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência - PcD”, no âmbito 
do Município de Votuporanga, destinado à utilização publicitária por empresas e estabelecimentos 

que atendam, no mínimo, a uma das seguintes condições: 

I – contribuir financeiramente para o custeio de serviços, atendimentos ou ações destinados 

às pessoas com deficiência, na forma desta Lei; 

II – adotar políticas internas de inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, 

na forma desta Lei.  

Art. 2º Para fins de aplicação desta Lei, considera-se pessoa com deficiência aquela definida 

no art. 2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 

com Deficiência. 

Art. 3º A contribuição financeira de que trata o inciso I do art. 1º será destinada a instituição 

sem fins lucrativos, devidamente constituída, que desenvolva ações de atendimento, apoio, 

promoção, defesa ou garantia de direitos das pessoas com deficiência. 

§ 1º A contribuição financeira poderá ser realizada em periodicidade mensal ou anual. 

§ 2º A contribuição financeira não poderá ser inferior ao valor médio mensal de 5 (cinco) 

Unidades Fiscais do Estado de São Paulo – UFESPs, considerado o seu valor vigente na data da 

contribuição. 

Art. 4º Para fins de atendimento ao disposto no inciso II do art. 1º desta Lei, poderão ser 

consideradas, para a concessão do selo “Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência - PcD”, uma ou 

mais das seguintes iniciativas promovidas em benefício das pessoas com deficiência: 

I – contratação de pessoas com deficiência; 

II – promoção de capacitação profissional e desenvolvimento de carreira;  
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III – adaptação do ambiente de trabalho às necessidades específicas das pessoas com 

deficiência; 

IV – adoção de medidas de acessibilidade física, comunicacional, tecnológica ou atitudinal 

no ambiente de trabalho; 

V – apoio ou promoção de ações voltadas à inclusão social e profissional das pessoas com 

deficiência. 

Art. 5º São objetivos desta Lei: 

I – reconhecer e homenagear empresas e estabelecimentos que promovam ações voltadas à 

inclusão das pessoas com deficiência; 

II – incentivar a adoção de políticas de inclusão, acessibilidade e adaptação do ambiente 

laboral às necessidades das pessoas com deficiência; 

III – estimular a participação da iniciativa privada no financiamento de serviços, 

atendimentos e ações destinados às pessoas com deficiência, mediante contribuições às 

instituições de que trata esta Lei; 

IV – fortalecer a cooperação entre empresas, instituições sem fins lucrativos e a sociedade 

na promoção dos direitos das pessoas com deficiência; 

V – ampliar a conscientização da sociedade acerca da importância da inclusão social, da 

acessibilidade e da garantia dos direitos das pessoas com deficiência. 

Art. 6º As empresas e estabelecimentos que atendam às condições descritas nesta Lei para a 

obtenção do selo “Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência - PcD” poderão utilizá-lo em suas 

dependências, em rótulos e embalagens de seus produtos, na divulgação de serviços e de sua 

marca, e em peças publicitárias como diferencial para sua imagem comercial. 

Art. 7º O direito de participação e uso publicitário do selo “Empresa Amiga da Pessoa com 
Deficiência - PcD” terá validade de 1 (um) ano, contado da data de sua concessão, podendo ser 

renovado por iguais e sucessivos períodos, desde que a empresa ou estabelecimento comprove, a 

cada renovação, o atendimento a uma das condições previstas no art. 1º desta Lei. 

Art. 8º Fica vedada às empresas e estabelecimentos participantes a utilização do selo 

“Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência - PcD” para certificação de qualidade de seus produtos 

ou serviços. 
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Art. 9º O uso do selo é restrito às empresas e estabelecimentos participantes, sendo 

intransferível o seu direito de uso. 

Art. 10. A empresa ou estabelecimento detentor do selo “Empresa Amiga da Pessoa com 
Deficiência - PcD” receberá cópia digital reprodutível do selo, conforme formato e padrão definido 

em regulamento pelo Município. 

Art. 11. A empresa ou estabelecimento detentor do selo “Empresa Amiga da Pessoa com 
Deficiência - PcD” não poderá promover alterações gráficas em sua identidade visual, ressalvada a 

adequação de suas dimensões, desde que preservadas suas proporções, legibilidade e 

características originais. 

Art. 12. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que couber. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos após 90 

(noventa) dias. 

Plenário “Dr. Octávio Viscardi”, 28 de setembro de 2026. 

 

SARGENTO MORENO 

VEREADOR 
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JUSTIFICATIVA 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir, no Município de Votuporanga, o selo 
“Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência – PcD”, destinado a reconhecer empresas e 
estabelecimentos que desenvolvam ações de inclusão, acessibilidade e promoção dos direitos das 
pessoas com deficiência, seja por meio da adoção de políticas internas de inclusão no mercado de 
trabalho, seja mediante contribuição financeira para o custeio de serviços, atendimentos ou ações 
desenvolvidos por instituições sem fins lucrativos voltadas às pessoas com deficiência. 

A presente proposição inspira-se na Lei Municipal nº 7.520, de 15 de setembro de 2026, 
que institui o selo “Empresa Amiga do Autista” no Município de Votuporanga, de autoria do 
Vereador proponente. A referida legislação estabeleceu mecanismo de reconhecimento e 
incentivo à participação da iniciativa privada em ações voltadas às pessoas com Transtorno do 
Espectro Autista, contemplando, entre outras medidas, a adoção de políticas de inclusão no 
mercado de trabalho e a contribuição para o custeio de atendimento terapêutico. 

A partir dessa iniciativa, foi encaminhada a esta Casa de Leis Moção de Apoio à proposta, 
subscrita pela Associação de Assistência ao Deficiente Físico, Auditivo, Visual, Intelectual, Mental, 
por Saúde Mental e Múltipla – AADFAV, pela Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de 
Votuporanga – APAE e pela Associação Fraterna da União de Pais e Amigos das Crianças Especiais 
– AFUPACE “Recanto Tia Marlene”, na qual se solicita que a iniciativa também alcance as demais 
pessoas com deficiência. O pedido apresentado pelas entidades busca, portanto, ampliar o alcance 
da proposta, de modo a contemplar diferentes tipos de deficiência, sem restringir a iniciativa ao 
Transtorno do Espectro Autista. A existência desse pleito consta nos registros desta Casa, por meio 
do Protocolo nº 317/2026. 

Visando atender a esse pleito, o Vereador proponente apresenta a presente proposição 
autônoma, instituindo o selo “Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência – PCD”, com abrangência 
destinada às pessoas com deficiência em sentido amplo, nos termos do art. 2º da Lei Federal nº 
13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

Importa destacar que a presente proposta não pretende alterar, substituir ou restringir a 
Lei Municipal nº 7.520, de 15 de setembro de 2026, nem modificar o tratamento conferido 
especificamente às pessoas com Transtorno do Espectro Autista. Trata-se de iniciativa legislativa 
própria, que toma aquela experiência como referência e, diante da manifestação apresentada 
pelas entidades representativas, propõe a instituição de mecanismo semelhante voltado às 
demais pessoas com deficiência, abrangendo, nos termos da legislação aplicável, diferentes 
formas de deficiência e, consequentemente, um universo mais amplo de cidadãos. 

A proposta parte da compreensão de que a inclusão da pessoa com deficiência deve 
alcançar diferentes dimensões da vida social, especialmente o acesso ao mercado de trabalho, a 
acessibilidade e a participação comunitária. Nesse sentido, o projeto prevê como possíveis 
iniciativas para a concessão do selo a contratação de pessoas com deficiência, a promoção de 
capacitação profissional e desenvolvimento de carreira, a adaptação do ambiente de trabalho, a 

D
oc

um
en

to
 e

nv
ia

do
 p

ar
a 

as
si

na
tu

ra
 a

o(
s)

: S
A

R
G

E
N

T
O

 M
O

R
E

N
O

.
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
(s

) 
as

si
na

tu
ra

(s
),

 u
til

iz
e 

o 
se

u 
va

lid
ad

or
 p

re
fe

re
nc

ia
l.

e-
C

A
M

 | 
P

R
O

C
E

S
S

O
 E

LE
T

R
Ô   

N
IC

O
 | 

<
<

<
>

>
>

D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

F
IC

IA
L<

<
<

>
>

>
 D

A
T

A
 / 

H
O

R
A

: 2
8/

09
/2

02
6 

10
:1

5:
19

  |
 C

Â 
 M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 V
O

T
U

P
O

R
A

N
G

A
/S

P
.

C
H

A
V

E
 D

E
 A

C
E

S
S

O
: P

R
O

T
M

-1
12

80
2-

7R
8D

0R
-0

U
5X

1A
 | 

P
ar

a 
va

lid
ar

 a
ce

ss
e 

no
ss

o 
P

or
ta

l e
m

: h
ttp

://
w

w
w

.c
am

ar
av

ot
up

or
an

ga
.s

p.
go

v.
br

.



 

 

Câmara Municipal de Votuporanga 
PALÁCIO 8 DE AGOSTO 

 
 

Documento assinado digitalmente nos termos da Resolução nº 01, de 02 de fevereiro de 2021, da Câmara Municipal 

de Votuporanga, conforme impressão à margem direita. 
 

_________________________________________________________________________________________________________ 

 

P r a ç a  “ V e r e a d o r  V i a n a  F i l h o ”  –  V i l a  A m é r i c a  
C E P  1 5 . 5 0 2 . 1 0 5  –  F o n e / F a x  ( 1 7 ) 3 4 2 1 . 1 1 8 8  –  0 8 0 0  7 7 5  1 1 8 8  

C N P J  4 9 . 6 7 7 . 9 1 7 / 0 0 0 1 - 1 4  
w w w . c a m a r a v o t u p o r a n g a . s p . g o v . b r  

 

adoção de medidas de acessibilidade física, comunicacional, tecnológica ou atitudinal e o apoio ou 
promoção de ações voltadas à inclusão social e profissional. 

Além disso, a proposição busca estimular a participação voluntária da iniciativa privada em 
ações destinadas às pessoas com deficiência, mediante contribuições financeiras a instituições 
sem fins lucrativos que desenvolvam atividades de atendimento, apoio, promoção, defesa ou 
garantia de seus direitos. Dessa forma, pretende-se incentivar a cooperação entre o setor privado, 
as entidades da sociedade civil e a comunidade na construção de ambientes mais inclusivos e 
acessíveis. 

O selo também possui caráter de reconhecimento público. Ao permitir sua utilização em 
dependências, rótulos, embalagens, materiais de divulgação, serviços, marcas e peças 
publicitárias, a proposta cria instrumento de valorização das empresas e estabelecimentos que 
adotem práticas concretas de inclusão. Ao mesmo tempo, estabelece que o selo não poderá ser 
utilizado como certificação de qualidade dos produtos ou serviços oferecidos pela empresa, 
preservando sua finalidade específica de reconhecimento das ações desenvolvidas em favor das 
pessoas com deficiência. 

A definição de pessoa com deficiência adotada pelo projeto remete expressamente ao art. 
2º da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência, conferindo maior precisão ao alcance da norma e permitindo que sua aplicação 
acompanhe o conceito estabelecido pela legislação federal. 

Quanto ao aspecto jurídico, a matéria apresenta similaridade com legislação municipal cuja 
constitucionalidade já foi apreciada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, circunstância que constitui importante referência para a análise da presente proposição. 

Nesse sentido, destaca-se a Lei Municipal nº 6.154, de 12 de junho de 2024, do Município 
de Catanduva, que instituiu o selo “Empresa Amiga do Autista”. A constitucionalidade da referida 
legislação foi objeto da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2206100-16.2024.8.26.0000, 
ajuizada pelo Prefeito Municipal de Catanduva e julgada pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça 
do Estado de São Paulo. 

O precedente é relevante para a presente proposição porque trata de iniciativa legislativa 
de conteúdo semelhante, consistente na instituição de selo destinado a reconhecer e incentivar 
empresas que desenvolvam ações voltadas à inclusão de pessoas com deficiência, especificamente 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista. O julgamento, portanto, constitui referência 
jurisprudencial favorável à possibilidade de disciplina legislativa municipal dessa natureza, sem 
que a instituição do selo, por si só, implique invasão da competência privativa do Chefe do Poder 
Executivo. 

No caso presente, a proposição estabelece objetivos gerais de incentivo e reconhecimento, 
define as condições para a concessão e renovação do selo, disciplina sua utilização publicitária e 
prevê que o Poder Executivo poderá regulamentar a Lei no que couber, sem criar cargos, funções 
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ou órgãos públicos, tampouco estabelecer atribuições administrativas específicas ou interferir na 
estrutura organizacional da Administração. 

A proposta, assim, busca estabelecer uma política de incentivo e reconhecimento no 
âmbito municipal, preservando a atuação voluntária das empresas e estabelecimentos 
participantes e valorizando iniciativas concretas de inclusão das pessoas com deficiência. 

Por fim, a instituição do selo “Empresa Amiga da Pessoa com Deficiência – PcD” representa 
uma forma de reconhecer publicamente empresas que assumam compromisso com práticas 
inclusivas, ao mesmo tempo em que estimula a ampliação de oportunidades profissionais, a 
acessibilidade e a participação social das pessoas com deficiência. 

Diante do exposto, considerando o pleito apresentado pelas entidades que atuam em 
defesa das pessoas com deficiência no Município, a experiência decorrente da Lei Municipal nº 
7.520, de 15 de setembro de 2026, e a existência de precedente do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo envolvendo legislação municipal de conteúdo semelhante, 
submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, esperando sua 
aprovação. 
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